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1. RELATÓRIO 
 
Trata-se do Relatório técnico de avaliação do Estudo de Impacto de Vizinhança 
– REIV, de autoria da Diretoria de Licenciamentos Urbanísticos Especiais – 
DALU – referente à Operação Urbana Consorciada Centro-Lagoinha, 
desenvolvida pela Secretaria Municipal de Política Urbana - SMPU, por 
intermédio da Diretoria de Políticas de Planejamento Urbano - DPPU - da 
Subsecretaria de Planejamento Urbano - SUPLAN. 
 
A proposição de um plano urbanístico para a região é apresentada pela 
administração municipal da seguinte forma: 
 

“A proposta do Plano Centro-Lagoinha se justifica tanto pela sua 
localização quanto pelo potencial de transformação da área. 
Trata-se de uma região que historicamente se consolidou como 
centralidade municipal e metropolitana, caracterizada por 
sucessivos investimentos em infraestrutura, principalmente viária 
e transporte.” (Plano Urbanístico – Plano de Qualificação Centro-
Lagoinha, 2021, Prefeitura de Belo Horizonte, p. 5) 
 

De fato, boa parte da área do projeto, em especial, na sua porção norte, mas 
não limitada a ela, apresenta condições urbanas aterradoras, em que pese a 
presença abundante de infraestrutura. As múltiplas intervenções viárias que se 
sucederam ao longo dos anos tiveram um papel deletério na qualidade 
urbanística local e constituíram elementos potencializadores do processo de 
esvaziamento demográfico da região central de Belo Horizonte, que, em que 
pesem os esforços do poder público para sua reabilitação, ainda ostenta um 
ambiente urbano hostil e degradado em diversas de suas porções. 
 
Em especial as áreas a norte do Ribeirão Arrudas apresentam cenário que 
reúne o pior de dois mundos: ao mesmo tempo em que são profundamente 
impactadas pela degeneração do tecido urbano do hipercentro de Belo 
Horizonte, padecem de baixíssima conectividade com as áreas mais amenas e 
com maior presença de espaços públicos, comércio, serviços privados e 
públicos, presentes no próprio hipercentro. Isso porque além da barreira natural 
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representada pelo curso d’água, foram adicionados à região uma linha férrea, 
assim como os viadutos, alças viárias e túneis que conformam o Complexo da 
Lagoinha, que seccionaram artificialmente o tecido urbano, produzindo 
externalidades gravíssimas e configurando o que hoje é o território com as 
mais perceptíveis mazelas sociais do município. 
 
Com efeito, a dose exagerada de medidas centradas no tráfico de veículos 
motorizados, em especial para o transporte individual, mas também para o 
coletivo, subtraiu desse território qualquer expectativa de se tornar viável e 
seguro para a apropriação na escala humana. Tampouco, as soluções viárias 
apresentadas foram capazes de produzir na cidade benefícios para a 
mobilidade urbana que realmente justificassem tamanhos prejuízos 
urbanísticos causados a esse tão simbólico e relevante pedaço de Belo 
Horizonte. 
 
Desse modo, a apresentação de um plano de requalificação para o Centro e a 
Lagoinha é notícia alvissareira e que produz nos belo-horizontinos grandes 
expectativas para que esta área volte a ser um ambiente amigável e atrativo 
aos moradores, usuários permanentes e empreendedores privados, a partir da 
correção das distorções do desenvolvimento dessa região da cidade e da 
promoção de seus atributos positivos, como o patrimônio cultural e a 
proximidade de sistemas infraestruturais estratégicos, em especial de 
mobilidade urbana. 
 
Nesse sentido, o presente relatório buscará contribuir com o projeto, apontando 
caminhos para que de fato se efetivem as estratégias propostas, a partir do 
reconhecimento dos desafios e oportunidades que se apresentam no território. 
 
Com efeito, a análise do Estudo de Impacto Vizinhança – EIV – consiste em 
etapa fundamental para a viabilização do projeto, na medida em que a 
administração municipal, propõe que o Plano Centro-Lagoinha seja implantado 
por intermédio de uma Operação Urbana Consorciada, sendo o estudo 
exigência legal para a sua aprovação, conforme disposto no art. 33, V, da Lei 
Federal nº 10.257/2001 (Estatuto da Cidade) e no art. 70, III, da Lei Municipal 
n° 11.181/2019 (Plano Diretor), cabendo ao Conselho Municipal de Política 
Urbana – Compur – a sua aprovação (art. 78 da Lei nº 11.181/2021). 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO 
 
Destaca-se, inicialmente, para que se permita efetiva análise dos impactos 
urbanos, ambientais, sociais e econômicos descritos no EIV, a necessidade de 
complementação de seu conteúdo com elementos essenciais, ao largo dos 
quais se passou. 
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O primeiro deles diz respeito aos impactos do projeto sobre a valorização 
imobiliária no perímetro do projeto submetido ao EIV. Na documentação 
disponibilizada pela Diretoria de Licenciamentos Urbanísticos Especiais – 
DALU, não consta análise sobre a repercussão do projeto no valor dos imóveis. 
Há, sim, afirmações de que o projeto tem potencial de produzir valorização 
imobiliária (e desvalorização em alguns casos), que, eventualmente, poderia 
servir à geração de receitas para a execução do plano. No entanto, não se 
quantifica esse impacto, o que é fundamental para aferição do conjunto de 
recursos necessários à viabilização do plano e para entender quais medidas 
devem ser adotadas para que as externalidades negativas da valorização ou 
desvalorização dos imóveis sejam coibidas. 
 
O fato é que sem uma métrica que permita aferir os componentes de 
valorização gerados pela ação pública, não é possível estimar a receita 
potencialmente advinda das estratégias de captura de renda imobiliária, em 
especial por meio da Outorga Onerosa do Direito de Construir. 
 
Com efeito, é papel do Compur, enquanto órgão que delibera sobre a 
aprovação dos estudos de impacto, ter plena clareza a respeito de se os 
recursos arrecadados serão bastantes para o financiamento do programa de 
intervenções da Operação Urbana Consorciada, sem o que toda a cadeia de 
execução do projeto perde a plausibilidade. 
 
Isso porque os impactos do projeto decorrem essencialmente da mudança da 
regulação urbanística no território e da realização de investimentos públicos 
com recursos primordialmente oriundos da alienação do potencial construtivo 
na área da OUC. Sem a clareza de que existe expectativa razoável e passível 
de demonstração da efetiva geração dessas receitas, os impactos analisados 
no EIV passam a ser mera especulação, sem lastro administrativo e financeiro 
capazes de permitir sua prospecção no território. 
 
Sobre a importância do correto dimensionamento desse aspecto no EIV, 
destaca-se trecho da publicação do então Ministério das Cidades sobre a 
matéria: 

 
“Valorização imobiliária 
 
A valorização ou depreciação do valor dos imóveis impactados por uma 
atividade ou empreendimento está intimamente relacionada ao uso e 
ocupação do solo. Existem empreendimentos, como a implantação de 
transportes públicos e outras facilidades urbanas que trazem 
valorização imobiliária. Por outro lado, viadutos, cemitérios, matadouros, 
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estações de tratamento de esgoto e aterros sanitários, entre outros, 
podem promover desvalorização imobiliária a partir de sua implantação. 
 
Ainda que, de modo geral, a valorização imobiliária seja considerada 
impacto positivo, especialmente no contexto de projetos de reabilitação 
e requalificação de áreas urbanas degradadas ou ociosas, como antigos 
centros de cidade e zonas portuárias abandonadas, é preciso 
considerar que ela pode ter efeitos perversos para a população de 
renda mais baixa residente no local. Com a valorização, há um aumento 
geral dos aluguéis e taxas nessas localidades, que tem como 
consequência uma expulsão “indireta” das pessoas mais pobres em um 
processo conhecido como “gentrificação”. 
 
Há que se apontar, nesse caso, medidas mitigadoras que impeçam ou 
minimizem tais efeitos, como a produção de moradia de interesse social 
no local ou a demarcação de Zonas Especiais de Interesse Social – 
ZEIS. 
 
Importante lembrar que a valorização imobiliária privada derivada de 
ações públicas ou da regulação urbanística sobre a propriedade 
(alteração de potencial construtivo ou de uso do solo, por exemplo) 
deve estar sujeita a mecanismos capazes de recuperar parte dessa 
valorização para a coletividade.”1 
 

O excerto acima da publicação do governo federal revela o quão importante é 
entender a dinâmica de preços dos imóveis numa área onde se realize EIV, 
com o objetivo de que os impactos projetados sejam tratados de maneira 
correta. 
 
Já o relatório de análise de impactos apresentado no EIV em exame somente 
especula a possibilidade de que os preços dos imóveis aumentem ou reduzam, 
sem clareza de qual recorte territorial poderia ser afetado por qual dinâmica, 
deixando em aberto que os valores podem subir ou descer. Quer dizer, as 
medidas apontadas podem potencializar impactos negativos da precificação 
dos imóveis, já que não se discriminam como e onde serão aplicadas. É o que 
se depreende do trecho da página 26 do documento “Análise de Impactos” a 
seguir transcrito: 
 

“A valorização dos imóveis é um impacto decorrente de mudanças 
nos parâmetros de parcelamento, ocupação e uso do solo, obras 
de infraestrutura e urbanização e da implantação de novos 
equipamentos de uso público. Entretanto, ela pode ser considerada 
positiva ou negativa, mas sempre de abrangência local, duração 

                                                           
1 Estudo de Impacto de Vizinhança: Caderno Técnico de Regulamentação e Implementação/ Benny 
Schvasrberg, Martins, Giselle C., Kallas, Luana M. E.; Cavalcanti, Carolina B.; Teixeira, Letícia M. Brasília: 
Universidade de Brasília, 2016. pp. 34 e 35.  
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permanente e de alta relevância. Para os proprietários de imóveis na 
região, o impacto é positivo e a constante atualização do valor do m² 
sobre o qual é calculada a OODC tende a gerar aumentos progressivos 
na arrecadação da OUC, proporcionando mais investimentos e 
retroalimentando o ciclo de valorização. 
 
Para os inquilinos, principalmente aqueles de baixa renda, os efeitos 
são negativos pela probabilidade de aumento no valor do aluguel, com 
risco de gentrificação. Para compensar tal situação, está prevista a 
adoção e o fortalecimento de políticas como o aluguel social e 
capacitação para geração de emprego e renda, além do monitoramento 
da renovação urbana na área e dos valores imobiliários para aluguel e 
venda. Outra medida compensatória é a elaboração do Plano de 
Investimentos da OUC, como forma de redistribuir benefícios a partir de 
recursos arrecadados com a valorização imobiliária. 
 
Por outro lado, pode também ocorrer desvalorização de imóveis 
devido a obras que impactem na paisagem local ou na 
acessibilidade ao imóvel; e à proximidade com conjuntos 
habitacionais de interesse social ou grandes empreendimentos 
imobiliários. Representa um impacto negativo, local, permanente e de 
alta relevância e sua compensação passa pela delimitação do 
cronograma junto a comerciantes afetados; definição de parâmetros que 
garantam melhor relação entre espaços públicos e privados; incentivo a 
tipologias diferenciadas de conjuntos habitacionais, com menor impacto 
ambiental; e o Plano de Investimentos da OUC que possa redistribuir 
benefícios a partir de recursos arrecadados com a valorização 
imobiliária. Em alguns casos com comprovada perda de valor do 
imóvel decorrente de obras públicas, poderá ser até devida 
indenização.” 

 
Como se vê, o EIV não explicita como resolver o trade-off2 entre valorização, 
desvalorização, gentrificação e incremento na arrecadação de outorga onerosa. 
Pelo contrário, simplesmente opta pelos benefícios integrais de todos os 
cenários, sem quantificar as perdas implicadas em cada escolha feita. Significa 
dizer que existe uma tendência real de os ganhos projetados em cada cenário 
se neutralizarem reciprocamente, anulando os resultados esperados do projeto, 
que em última análise, busca a requalificação da região da Operação Urbana 
Consorciada. Nesse cenário, o que se vislumbra é o fracasso do projeto, outra 
oportunidade perdida e a perpetuação no tempo das mazelas verificadas no 
território. 
 
                                                           
2 “Em economia, trade-off é um termo que define uma situação de escolha conflitante, isto é, quando uma 
ação econômica que visa à resolução de determinado problema acarreta, inevitavelmente, outros. Por 
exemplo, em determinadas circunstâncias, a redução da taxa de desemprego apenas poderá ser obtida 
com o aumento da taxa de inflação, o que resultará em um tradeoff entre inflação e desemprego.” 
(MANKIW, N. Gregory. Introdução à Economia.)  
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Esse, de fato, é o principal risco do projeto. 
 
Considerando a altíssima probabilidade de o projeto não ser executado em 
função de falhas na sua estruturação jurídica e econômico-financeira, está-se 
diante do principal impacto negativo que ele é capaz de produzir: a 
manutenção das condições humanas e urbanas profundamente degradantes, 
com destaque para a porção norte da área do plano. 
 
Este impacto do projeto não foi considerado no EIV e deveria sê-lo. Como 
mitigar o impacto a inexecução das políticas públicas? O EIV deveria responder 
essa pergunta. 
 
Quais medidas poderiam ser adotadas para lidar com a não realização do 
Programa de Atendimento Econômico e Social e com a frustração da 
população? População essa que há décadas aguarda por um projeto que 
redima a região das agressões que sofreu ao longo do tempo, resistindo de 
modo heroico as experimentações urbanas promovidas pelo poder público. 
Mesmo as medidas de humanização da infraestrutura de mobilidade, como a 
instituição de caminhamentos de pedestre e a improvável concessão dos 
baixios de viaduto à iniciativa privada, são tímidas perto dos impactos 
negativos das estruturas existentes. 
 
Como não há histórico de projetos exitosos com essa escala e em regiões 
degradadas, mediante financiamento endógeno (alienação de potencial 
construtivo, contribuição de melhoria etc.), a lógica de se investir em outra 
empreitada de tentativa e erro beira à irresponsabilidade. 
 
Em suma, a regulação urbanística tem o condão de alterar o valor da terra, a 
despeito dos investimentos a serem realizados. Qual seria o espaço de 
pagamento de contrapartida gerado por essas mudanças? E o impacto das 
intervenções no valor da terra? O EIV deveria trazer consigo, em mapa, a 
espacialização econômica dos impactos da regulação no preço da terra e, 
ainda, a correspondente expectativa de valorização/desvalorização produzida 
em virtude das inúmeras intervenções projetadas no programa básico da OUC. 
Sem essas informações não é possível aferir corretamente os impactos, o que 
torna falho o EIV sob análise do Conselho. 
 
Outro aspecto silente no plano urbanístico incluído no Estudo de Impacto de 
Vizinhança, é o atendimento às exigências contidas no art. 70, I, “c” e IV, “a” e 
“b”, da Lei nº 11.181/2019, que possuem a seguinte redação: 
 

“Art. 70 - O encaminhamento à CMBH do projeto de lei relativo à OUC 
deve ser precedido:  
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I - da elaboração de plano urbanístico relativo à OUC, contendo: 
 
a) o programa básico de ocupação com regras especiais para 
parcelamento, ocupação e uso do solo, edilícias e de posturas; 
 
b) as intervenções urbanísticas para melhoria das condições 
habitacionais, ambientais, morfológicas, paisagísticas, físicas e 
funcionais dos terrenos e espaços públicos; 
 
c) as etapas de implementação das intervenções urbanas; 
 
II - da definição do EPCA específico para a área de OUC; 
 
III - da elaboração e aprovação de Estudo de Impacto de Vizinhança - 
EIV; 
 
IV - da elaboração de avaliação de viabilidade econômica e 
financeira que: 
 
a) ateste a proporcionalidade entre os benefícios concedidos e as 
contrapartidas prestadas; 
 
b) estime o equilíbrio entre a arrecadação decorrente da 
contrapartida pelos benefícios concedidos e o dispêndio de 
recursos necessário à implementação do plano urbanístico.” 
(grifou-se) 

 
Estão ausentes no plano urbanístico que integra o EIV as etapas de 
implantação das intervenções urbanas, apenas tendo o plano as agrupado em 
grandes grupos conforme grau de prioridade, sem nexo efetivo com a 
implantação do programa de desenvolvimento, qualificação e transformação do 
território. 
 
Tampouco estão presentes os estudos que atendam ao inciso IV do caput do 
art. 70 em referência, contendo as demonstrações financeiras de que há 
compatibilidade entre os benefícios concedidos e as contrapartidas, que de fato 
comprovem que o montante de recursos financeiros a serem arrecadados 
serão capazes de custear ao menos o grupo prioridade 1 de intervenções. 
 
No caso específico da alínea “b” do inciso IV do art. 70 do Plano Diretor 
também não foram apresentados os custos estimados das intervenções 
necessárias à execução do plano, sendo impossível compatibilizá-las com as 
projeções de arrecadação. 
 
No que diz respeito à produção imobiliária, o EIV afirma que as receitas que 
constituirão o lastro para o autofinanciamento da Operação Urbana 
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Consorciada virão da arrecadação da Outorga Onerosa do Direito de Construir 
no perímetro, conforme Plano Urbanístico (p. 41), nos termos a seguir: 
 

“A ODC deverá ser o principal instrumento de financiamento do Plano 
Centro-Lagoinha, tendo em vista sua implementação por meio de uma 
Operação Urbana Consorciada.” 

 
Por outro lado, o cenário tendencial para a região prevê, conforme o 
documento Análise de Impactos (p.35), uma redução populacional para o 
território, o que somente seria revertido na hipótese de exitosa implantação do 
Plano Centro-Lagoinha, conforme abaixo: 
 

 
Ter-se-ia, assim, caso o plano viesse a se concretizar, um acréscimo, em 20 
anos, de 7.379 habitantes, ou seja, cerca de 369 habitantes por ano de projeto. 
Tendo em vista que, segundo o IBGE, o número médio de pessoas por 
domicílio em Belo Horizonte é de 3,113, em uma conta simples, o número total 

                                                           
3 https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/belo-horizonte/pesquisa/23/27652 
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de unidades seria de cerca de 2.372 no ciclo completo do projeto. É o que 
informa o texto do documento Análise de Impactos (p.40): 
 

“Segundo a projeção populacional feita para o perímetro do Plano 
Centro- Lagoinha, analisada no Capítulo 1, a população na área 
atualmente tende a sofrer pequena redução. Em 2020, a população foi 
estimada em 34.707 pessoas, enquanto em 2040, no cenário 
tendencial, cairia para 32.384 pessoas. No entanto, com a atratividade 
exercida pela implementação do Plano, esta população tende a 
aumentar para 42.086 em 2040. Estratificando a população por 
faixas de renda, haverá um aumento da proporção de famílias com 
renda mensal de até 5 s.m. (público de HIS, Habitação de Interesse 
Social) para 47% no cenário tendencial e de 49% com o Plano 
Centro-Lagoinha, sendo que atualmente está em 46%.” (Grifou-se) 

 
Como se vê, além do reduzido número de unidades que podem vir a ser 
produzidas em caso de êxito do projeto, o EIV aponta que mais da metade 
dessas unidades devem ser destinadas para famílias com renda de até cinco 
salários-mínimos, tratando-se, pois, de imóveis que não contribuirão para a 
arrecadação de outorga onerosa. Isso importa na medida em que o restante 
das unidades teria que arcar com toda a arrecadação prevista para o projeto. O 
quadro a seguir extraído do Plano Urbanístico (p. 45) sintetiza os números 
projetados da receita: 
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Logo, A CONTRAPARTIDA MÉDIA POR UNIDADE (projeção de 
arrecadação/total de unidades pagantes de ODC) ficaria da seguinte forma: 
 

Contrapartida média por unidade 
Referência de arrecadação: 

R$ 225 milhões 
Referência de arrecadação: 

R$ 680 milhões 
Referência de arrecadação: 

R$ 1,13 bilhão 

R$ 189.713.32 R$ 573.355,81 R$ 952.782,46 

 
Considerando que o EIV não considerou diversos cenários de projeção 
demográfica, infere-se que a variação dos cenários se dá em função da 
dinâmica de valorização imobiliária impressa pela execução da OUC. 
 
Portanto, para que o projeto se viabilize, esses são os valores que cada família 
deve contribuir com a OUC, nos diversos cenários de sua implementação. 
 
Evidentemente, não há disponibilidade de pagamento nos empreendimentos 
para contrapartida de tal monta, mesmo porque o restante do município não 
estaria onerado de tal forma pelo potencial construtivo e absorveria a demanda 
com tranquilidade. 
 
Ademais, considerando que o Plano Diretor prevê o pagamento pelo potencial 
construtivo na razão de 50% de 1 m² de terreno apurado segundo o cadastro 
do ITBI para 1 m² de ODC (cuja viabilidade nem sequer foi estudada no EIV), 
jamais se chegaria a tais valores. 
 
Por outro lado, é possível fazer um exercício de qual seria a efetiva 
arrecadação do projeto, a partir de alguns dados empíricos coletados. O 
município de São Paulo, onde há relevante experiência com a aplicação da 
ODC, traz exemplos4 de que o valor da contrapartida raramente ultrapassa 
10% (dez por cento) do Valor Geral de Vendas – VGV – dos empreendimentos. 
Na verdade, a maior parte dos empreendimentos contribui com a ODC em 
percentuais bastante inferiores. 
 
Logo, considerando uma unidade média de 70 m² e o número de 1.186 
unidades contribuintes com a ODC, conforme apurado acima – mediante 
exclusão de HIS, com preço médio de R$ 4.672/m², conforme p. 33 do 
Diagnóstico do EIV, ter-se-ia um VGV total na OUC de R$ 387.869.440,00. Se, 
a exemplo de São Paulo, município com dinâmica imobiliária muito mais 
pujante, fosse possível arrecadar 10% desse valor a título de ODC, no cenário 

                                                           
4Consultado em: https://www.ibape-sp.org.br/adm/upload/uploads/1541781489-TIR-
ESTUDO_DE_TAXAS_INTERNAS_DE_RETORNO_TIR_PARA_EMPREENDIMENTOS_IMOBILIARIOS_
RESIDENCIAIS_NA_CIDADE_DE_SAO_PAUlO_SP.pdf 



   
 

Conselho Municipal de Política Urbana – COMPUR 
 

mais otimista, ter-se-ia uma arrecadação de R$ 38.786.944,00, ou seja, 
menos de R$ 2 milhões de reais por ano de projeto. Dedicando-se 15% do 
arrecadado para produção de HIS, conforme previsto no plano urbanístico, 
chegar-se-ia a menos de 1 habitação de interesse social produzida 
anualmente com os recursos da ODC. 
 
3. PARECER E VOTO 
 
Assim, com os dados apresentados no EIV, o cenário mais provável é o de não 
execução do Plano Urbanístico Centro-Lagoinha. 
 
Em se tratando de impacto na vizinhança, o principal será a concretização do 
cenário tendencial, de esvaziamento demográfico e agravamento dos 
problemas sociais e urbanos do território. 
 
Tudo isso revela que a escolha do instrumento da Operação Urbana 
Consorciada – OUC – para a implantação do projeto deu-se de maneira 
equivocada, já que o seu manejo requer fontes pujantes de autofinanciamento 
para a sua viabilização. Não é o que está em evidência. 
 
Um projeto como o Plano Centro-Lagoinha é fundamental para a melhoria das 
condições urbanísticas da região. Contudo, a dependência de recursos da 
outorga onerosa para viabilizá-lo é um erro estratégico, assim como a escolha 
da Operação Urbana Consorciada para executá-lo. Um projeto urbanístico 
deve ser implementado por instrumentos aptos e compatíveis com a dinâmica 
de seu território, no caso, em especial a imobiliária. 
 
O presente relatório traz argumentos irrefutáveis para que não se prossiga 
nesses termos com o projeto. E, ainda, para que o conselho aja com prudência, 
responsabilidade e não contribua para que um plano necessário, porém 
inviável, frustre de modo irreversível as expectativas de toda uma população, 
que espera há décadas que o poder público venha remediar o tratamento 
urbanístico historicamente conferido a essa região da cidade. 
 
Dar seguimento à OUC Centro-Lagoinha nos termos em que apresentados 
significa prolongar ainda mais o sofrimento e a decepção da população com o 
poder público. 
 
Diante disso propõe-se o seguinte: 
 

• que o Plano de Qualificação Urbanística Centro-Lagoinha seja baixado 
em diligência para a Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e 
Gestão (SMPOG), que tem a competência de coordenar o planejamento, 
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o monitoramento e a avaliação de políticas públicas e de gerir as 
políticas orçamentárias, para que apresente a este conselho fontes 
alternativas de financiamento das intervenções previstas no projeto; 

 
• o encaminhamento do Plano de Qualificação Urbanística Centro-

Lagoinha para a BHTrans, a Urbel, a SMED, a SMSA, a SMGO, a 
SMOBI, a SMASAC, e demais órgãos que tenham interface com o 
programa de intervenções, para que se pronunciem sobre a 
possibilidade de priorização orçamentária e executiva das intervenções 
a seu cargo no âmbito do projeto; 

 
• que sejam apresentados os estudos econômicos realizados pela Suplan, 

evidenciando como foram gerados os cenários implausíveis de 
arrecadação, contendo, ainda, a alienação de potencial construtivo nas 
áreas do projeto que possuem coeficiente de aproveitamento básico de 
transição, nos termos do Anexo XVII do Plano Diretor, passível de 
superação; 

 
• a rejeição do Relatório de Estudo de Impacto de Vizinhança – REIV, 

haja vista a patente inexequibilidade do projeto por intermédio de 
Operação Urbana Consorciada e a consequente impossibilidade da 
correta avaliação dos impactos dele decorrentes, salvo o principal 
impacto projetado, consistente na persistência do estado das coisas e 
da concretização do cenário tendencial. 

 
É nosso parecer. 
 
 
Belo Horizonte, 18 de novembro de 2021 
 
 

Renato Ferreira Machado Michel 
Membro Titular do COMPUR 

Representante do Setor Empresarial 
 


